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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA DE HERVAL

FÉ

PROJETO DE LEI NO 52, DE 29 DE JUNHO DE 2026

ALTERA O PADRÃO REMUNERATÓRIO DO CARGO DE

COORDENADOR DO DEPARTAT\íENTO DA TURISI\íO,
I/ODIFICANDO A LEI NO 960, DE 02 DE AGOSTO DE2A11

O PREFEITO MUNICIPAL DE HERVAL/RS no uso de suas atribuições legais, que

lhe confere a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município, remete aos Nobres
Vereadores o presente Projeto de Lei.

Art. 1o Fica alterado o padrão rêmuneratório do Cargo em Comissão e Função Gratificada

de Coordenador do Departamento de Turismo, presente na estrutura da Secretaria Municipat de
Cultura e Turismo, no art. 40 da Lei no 9601201 1, de CC 02lFG A2 para CC 03/FG 03, passando

a constar no organograma da seguinte forma:

Secretaria [/unicipal de Cultura e Turismo

Cargo No de cargos Forma de provimento

CC FG

Coordenador do Departamento de Turismo 01 cc 03 FG 03

Art. 20 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias do Poder Executivo.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito, H ,29 dejunho de2026

Celso Silveira
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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA DE HERVAL

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI NO 52/j2A26

Senhores Vereadores, o presente Projeto de Lei tem como finalidade promover

pontual e necessária readequação na estrutura de cargos comissionados e funções

lratificadas do poder Executivo tvlunicipal, alterando de forma seletiva a Lei ltlunicipal no

960, de 02 de agosto de2011.
propõe-ãe a elevação do padrão do cargo de Coordenador do Departamento da

Turismo de CCIFG-02 para CC/FG-O3.
Busca-se a alteração do padrão de provimento do CC/FG para a valorizaçáo de

órgão responsável pela brga nizaçáo, planejamento, articulação e operacionalização de

poiíti"r, voltadas ao desenvolvimento e fomento do turismo no Município, as quais vêm

iendo especial relevância nos últimos anos, dada a ampliação do escopo de eventos no

tt/unicípio.
Considerando que há atividades decorrentes das políticas implementadas pelo

Departamento de Turismo que fazem com que seu coordenador exceda em muito a sua

carga horária, organizando questões decorrentes da realizaçáo de eventos, como a

orgánização das õtin6 de trabalho das equipes de limpeza, ajustes com a desmontagem

de-equipâmentos e estruturas de fornecedores, patrocinadores e expositores, entre outros,

entende-se necessária a ampliação do padráo de provimento para compensar tais esforços-

Salienta-se que u propoáta observa rigorosamente os preceitos de responsabilidade

fiscal, estando a despesa projetada devidameáte amparada por estudo de impacto financeiro

que demonstra a viabilidade orçamentária do município para o corrente exercício e

subsequentes, sem prejuízo às finanças públicas.
Diante do expoéto, solicitamos análise e aprovação do presente projeto.

Celso Silveira
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Estado do Rio Grande do Sul

Prefeitura de Herval

Herval, 23 de junho de 2026

Ofício n" 4712026

llmo. Sr. Presidente do Poder Legislativo

Prezado Senhor:

Encaminhamos a Vossa Excelência e aos Nobres Vereadores que compõem esta

Colenda Câmara, os Projetos de Lei no 47, 48, 49 e 5012026, para análise e tramitação perante o

Poder Legislativo.

No mesmo ensejo, esclarece-se que todos os projetos mencionados neste Ofício

decorrem da cisão do Projeto de Lei no 4412026, em estrito atendimento ao solicitado no Ofício no

036/2026 desta Casa, demonstrando o espírito de cooperação deste Executivo.

lmpende ressaltar, contudo, que apesar da necessidade de retificação no número de

"vagas" para o cargo de "Coordenador do Departamento Administrativo da Educação", os demais

pontos da proposta original não apresentavam óbices técnicos ou legais.

A reunião de todas as alterações pretendidas na mesma Lei no 96012011 em um único

texto já observava a melhor técnica legislativa e o Princípio da Eficiência, permitindo, inclusive, que

eventuais discordâncias pontuais fossem resolvidas por meio de emendas modificativas ou

supressivas por parte dos Nobres Vereadores, sem p§uízo ao seu trâmite.

Por fim esclarece-se que as descrições dos CCsiFGs cuja alteração ocorre apenas no

padrão remuneratório não constarão no texto da lei como anexos justamente por não serem objeto

de alterações, mas podem ser obtidas em consulta à redaçâo vigente à Lei trlunicipal no 96012011.

Atenciosamente,
CELSOVIEIRA'iAssihãdodeÍormâ
Sl LVEI RA:377837930 digitl por CETSO vlElRA

53 ..,r' SltVElRA:37783793053

Celso Vieira Silveira

Prefeito Municipal
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
cÂIuRRR DE VEREADoRES DE HERVAL

Parecer Jurídico n' 1912026

lnteressado: Câmara Municipal de HervallRS

Assunto: PROJETO DE LEI No 52, DE 29 DE JUNHO DE 2026 (altera o
padrão remuneratorio do cargo de coordenador do departamento de turismo,
modificando a Lei n' 960, de 02 de agosto de 201 1).

Submete-se de forma regular à análise deste Assessor Jurídico o
Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo Municipal de Herval/RS, que visa
alterar o padrão rernuneratorio do Cargo em Comissão (CC) e da Função
Gratificada (FG) de Coordenador do Departamento de Turismo. A referida
função integra a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo"

O texto legal propÕe a modificação do artigo 40 da Lei Municipal no

960/2011, elevando o nível de vencimentos de CC AZIFG 02 para CC 03lFG
03. O artigo 2Ç da proposta estabelece que as despesas decorrentes da
aplicação da lei correrão por conta de dotaçÕes orçamentárias próprias do
Poder Executivo.

Na exposiçáo de motivos enviada pelo Prefeito Municipal, justifica-se a
medida sob o fundarnento de que houve expressiva ampliação no calendário e
no escopo de eventos promovidos no município nos últimos anos.
Consequentemente, as atribuiçÕes do Coordenador do Departamento de
Turismo passaram a demandar excêsso de jornada e acúmulo de
responsabilidades operacionais, como a coordenação de equipes de lirnpeza e
o alinhamento logístico com fornecedores e patrocinadorês, o que demanda a
justa valorização do cargo.
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I - Da Competência Legifenante e da lniciativa do Processo Legislativo

Sob o aspecto da connpetência constitucional, a matéria regulada pelo

projeto insere-se no âmbito do interesse local, cuja atribuição legislativa e

ãsseguraOa aos lvlunicípios pelo artigo 30, inciso l, da Constituiçáo Federal de

l96g: A organização administrativa e o regime de remuneração dos servidores

públicos múnicipais constituem temas de estrito interesse da comuna'

No mérito administrativo, o cargo ern connissão modificado preenche os

requisitos estipulados pelo artigo 37, inciso V, da Carta Magna' A função de

Coordenador de Departamento possui nítida natureza de direção e chefia, náo

se destinando a atribuiçÕes puramente técnicas ou burocráticas executivas.

A elevação do padrão remuneratório fundamenta-se no princÍpio da

proporcionalidade e na discricionariedade motivada da Administraçáo PÚblica.

A justificativa apresentada pelo Executivo demonstra que a complexidade do

trabalfro e a carga horária exigida do gestor de turismo aumentaram

significativarnente, legitimando a readequação do teto remuneratorio da função

.õ*o forma de contraprestaçáo justa pelo esforço despendido.

ll - tnnpacto Financeiro e Responsabilidade Fiscal

para a aprovação final em plenário. o proieto deve estar acomPaxhado

da estirEtiva do imóácto orçamentário-financeiro no exercícig vigente e-nos

dois su§sequente§.

Éssa exigência cumpre o artigo 16 e 17 da Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar no 101/2000). Deve também respeitar os limites

globais'de despesa com pessoal flxados no artigo 19 da referida LC'

Nesse contexto, a iniciativa do Chefe do Poder Executivo mostra-se

adequada, não se verificando vício formal, unna vez que a proposta versa sobre

tema afeto à estrutura e ao funcionamento da Administração Municipal'

Diante do exposto, o parecer é favorável à tramitação do presente
pseto de Lei. A materia e constitucional, legal e de iniciativa exclusiva do
poáer Executivo. O texto preenche os requisitos formais e materiais

necessários para deliberação pelo Plenário desta Casa Legislativa.

Herval/RS, 10 de julho de 2426.

Saulo diTarso Zaballa Dutra
oABTRS {20.C10
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COMISSÃO DE CON§TITUIÇÃO E JUSTIÇÁ.

obieto: Proieto de Ici f 0sz/zaz6 de origem do poder
Executivo

JUSTTFTCÂTIVa DE Y0TO

I - Relatório

Referente ao Projeto de r,ei n" 0s2/zaz6 cle autoria do poder
E'xecutivo, o qual dispõe sobre "Altera o padrão remuneÍatório do cargo de
coordenaclor do depatamento de rurismo, àodificando a r,ei no 960, <Ie 02 de
âÉrosto de 201 1."

II- Análise

Quanto aa aspecro formal o projeto de lei
constitucional e está de acordo com legislacào atinente à tnatélta.

proposto é

III- Yoto

Em face de todo o exposto, ern r.irtude da constitucionaliclade clo
Proieto proposto: o PL 052/2a26 está apto â seÍ submetido à votacão ern
Plenário.

Ver. Paulo César Matins Carvalho

Presidente

Yer. Davi Ricardo Nobrc dos Saatos

Secretário

Ver. João Bosco §ais de paiva

Rel,ator
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